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INTRODUÇÃO


			A Arpanet (Advanced Research Projects Agency Network) foi criada nos EUA no final da década de 60, auge da Guerra Fria entre as duas superpotências globais. O Departamento de Defesa estadunidense pretendia assegurar a conexão entre seus militares e os cientistas de laboratórios de pesquisa, ainda que num contexto de ataque militar. No início da década de 80, a rede não só se expandiu no meio acadêmico, mas se internacionalizou, passando a ser chamada internet. Com o surgimento dos provedores de acesso e o desenvolvimento da worldwide web pelo Cern1, na década seguinte, seu crescimento passou a ser exponencial em todo o mundo.


			Graças aos recentes avanços da tecnologia da informação e das telecomunicações, a internet não apenas se transformou na grande plataforma de comunicação do século XXI, como tem contribuído significativamente para a mudança do comportamento social dos indivíduos. A complexa rede de relações sociais, estabelecida por meio da internet, vem alterando o processo de socialização dos indivíduos. O relatório “Digital in 2018”, divulgado no site “We are Social”, aponta alguns dados expressivos em relação à situação da rede em ٢٠١٨: (i) atinge ٥٢,٩٪ da população mundial (٤,٠ bilhões de pessoas); (ii) conecta 3,2 bilhões de usuários a redes sociais; (iii) contabiliza 5,1 bilhões de usuários de telefones celulares e (iv) mantém seus usuários conectados por longos períodos. O Brasil registra o terceiro maior tempo de conexão à internet2, com 9 horas e 14 minutos em média por dia.


			As atitudes e o comportamento político dos cidadãos também têm sido influenciados em função da socialização promovida pela internet. Nesse sentido, Baquero e seus colegas (2016, p. 992) apontam que jovens do mundo todo, usando as redes virtuais, patrocinaram manifestações que chegaram até a provocar a queda de governos, caso da Primavera Árabe3, e que “essas manifestações indicaram que não podemos mais ignorar a influência das novas mídias tecnológicas na formação de identidades coletivas entre os jovens”. 


			Em junho de 2013, uma onda reivindicatória, a maior desde as manifestações pelo impeachment do presidente Collor de Mello, propagou-se pelas grandes capitais do país, contando também com forte participação da juventude. O movimento, nascido em São Paulo, que a princípio protestava contra o aumento da tarifa do transporte público, ampliou sua abrangência para incorporar temas como a má qualidade dos serviços públicos, a corrupção na política e os gastos excessivos em grandes eventos esportivos internacionais. Nos últimos meses de 2015, jovens estudantes do ensino médio de São Paulo mostraram determinação e união ao ocuparem escolas da rede estadual, protestando contra mudanças na política educacional do governo Alckmin. Em ambas as ocasiões, a internet desempenhou papel relevante como fator de mobilização social.


			Em um momento de ruptura tecnológica, em que a internet ultrapassa a televisão como veículo midiático de maior penetração, especialmente entre os jovens, esta pesquisa traz reflexões oportunas sobre o impacto dos agentes de informação presentes na internet, sejam recém-chegadas ou tradicionais empresas de mídia, na formação da consciência política do eleitor universitário. O TSE (Tribunal Superior Eleitoral) aponta4 que 22.230.111 eleitores do Brasil (15,1% do total) tinham entre 16 e 24 anos de idade, fatia considerável do eleitorado.


			Expandir os conhecimentos em relação à influência da internet sobre o eleitor é interesse não só de ciências como a psicologia política, o marketing político e a sociologia, mas da administração pública e da sociedade em geral. As ciências políticas ainda têm um longo caminho a percorrer para compreender mais eficazmente os fatores que atuam sobre o eleitor de um país com características tão peculiares e complexas quanto o nosso. 


			Interessante compreender, também, como ficará a disputa de narrativas nesse novo contexto de comunicação. O jornalista Leonardo Sakamoto faz uma analogia da comunicação global com a geografia, afirmando que, se antes a comunicação era verticalizada pelos grandes veículos de comunicação, tal qual continentes, hoje o sistema horizontalizou-se na forma de arquipélagos de comunicação, representando os diversos veículos de mídia, sejam eles tradicionais, recentes, independentes ou não. Assim, se anteriormente os conteúdos de informação eram disponibilizados basicamente por televisão, rádio, jornais e revistas, agora estão também acessíveis em plataformas como o YouTube, Facebook, Instagram e WhatsApp, dentre outras. O reinado da mídia tradicional vem sendo vigorosamente afrontado no início do presente século e a informação hegemônica ocidental, anteriormente monopolizada por grandes agências de comunicação como a Reuters, CNN, BBC e Agence France Press, hoje é contraposta por redes como a Al Jazira, Russia Today, Hispantv5, etc. O “cordão umbilical” com a mídia tradicional foi rompido e nesse grande arquipélago de conteúdos, dependendo dos portos nos quais o indivíduo escolha atracar, emergirá sua interpretação da realidade e formação de sua consciência política, em um sistema de informação muito mais amplo e complexo.


			A rede, todavia, também tem sido usada de forma nada democrática pelos atores dominantes da geopolítica mundial com fins de manipulação ideológica, segundo advertem diversos veículos independentes de mídia, dentre os quais o jornal eletrônico GGN do jornalista Luis Nassif. O “espírito democrático” de redes sociais como o Facebook também é questionado por Edward Snowden e Julian Assange, para quem os algoritmos da rede oferecem visibilidade apenas aos alinhados ao mainstream6, enquanto os opositores do discurso dominante são isolados em suas pequenas bolhas. Na época da massificação das comunicações pela televisão, ainda antes da explosão da internet como importante veículo de comunicação de massa, Foucault (1995, p. 241) já precavera contra o poder exercido pelos meios de comunicação: “as relações de comunicação implicam atividades finalizadas (mesmo que seja apenas a “correta” operação dos elementos significantes) e induzem efeitos de poder pelo fato de modificarem o campo de informação dos parceiros”. 


			Avaliar em que medida a internet contribui para a formação da consciência política de eleitores universitários e sua relação com o voto, por si só, já é uma questão metodológica complexa. Num momento de apartheid ideológico e fragilidade institucional, compartilhamos a preocupação metodológica da pesquisadora Silvia Lane (1999, p. 46):


			[...] a pesquisa em psicologia social, lidando com seres humanos, deverá ter sempre presente que o papel institucionalizado de pesquisador em nossa sociedade traz consigo o caráter de dominação e como tal reproduz a ideologia dominante; se não quisermos elaborar conhecimentos contaminados ideologicamente, este fato deve merecer uma atenção fundamental no planejamento de procedimentos, registros e análise do fato pesquisado.


			A fim de estruturar um embasamento teórico adequado e consistente para esta pesquisa, empregamos o modelo de consciência política do professor Sandoval e fizemos uma revisão bibliográfica sobre as principais escolas que estudam o comportamento de voto, dentre elas: a escola sociológica, a psicossocial, a econômica e a da ideologia dominante. Aproveitamos o período pré-eleitoral de 2018, para realizar uma pesquisa quantitativa do tipo survey seccional, de abordagem psicossocial, com universitários de diferentes instituições de ensino superior da grande São Paulo.


			A partir dessa base epistemológica e com os dados empíricos, procuramos ainda: (i) avaliar em que medida a internet contribui para o eleitor universitário conhecer os candidatos e seus programas; (ii) identificar os determinantes psicossociais da consciência política; (iii) compreender as relações da tríade: consciência política, ideologia e voto; (iv) observar diferenças comportamentais entre subgrupos amostrais (segmentados por sexo, idade, etnia, religião, renda, etc.); (v) verificar o quanto esse eleitor discute política em seu meio social e (vi) investigar o grau de satisfação do universitário com a internet e demais instituições do país. 


			Este trabalho foi estruturado em cinco capítulos. O Capítulo 1 apresenta as bases teóricas utilizadas: o modelo de consciência política do professor Sandoval e os quatro modelos de comportamento eleitoral; o Capítulo 2 esclarece os percursos da pesquisa de campo e expõe os seus resultados; o Capítulo 3 explora as diversas correlações entre as variáveis pesquisadas; o Capítulo 4 associa os determinantes psicossociais da consciência política com as variáveis de socialização midiática; e o Capítulo ٥ desenvolve as considerações finais, divididas em considerações epistemológicas e empíricas.
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1


			CONSCIÊNCIA POLÍTICA E VOTO


			Um dos grandes, se não o maior, legados da civilização, a democracia vem desenvolvendo mecanismos para seu aprimoramento, desde sua concepção pela sociedade. O elemento essencial da democracia é a participação da sociedade nas decisões públicas, o que se dá, especialmente, mediante o voto popular. Na sua alvorada, em Atenas, a maioria da população não participava das eleições, privilégio reservado apenas aos cidadãos atenienses que compunham as eclésias, das quais mulheres, escravos e estrangeiros estavam excluídos. 


			Em sociedades onde a democracia não está plenamente consolidada7, como no Brasil, os resultados eleitorais podem ser mais instáveis e sujeitos a eventos pontuais, de curto ou médio prazo. Nesse sentido, subscrevemos a apreciação de Queiroz e Campos (2016, p. 226-227) quanto à consolidação democrática do país:


			Sendo assim, considerando dados fornecidos pelo Democracy Index referentes aos cinco últimos anos, e que dizem respeito ao regime político em vigor no Brasil, é possível analisar a qualidade da democracia brasileira, tomando como base os critérios que as teorias democráticas empíricas apontam para caracterizá-lo. Desta forma, partindo da constatação de que apenas nas dimensões referentes às liberdades civis e ao processo eleitoral e pluralismo, o Brasil pode ser considerado uma democracia plena, enquanto sua cultura política e funcionamento do governo o enquadram em uma democracia falha, ao passo em que a participação política que acontece no país o caracterizaria como um regime híbrido, percebe-se o quanto os critérios eleitos pela concepção procedural mínima para definir uma democracia não são constatados no Brasil.


			Num país com partidos políticos debilitados e com um sistema político que estimula a corrupção, o pleito de 2018 foi particularmente relevante para avaliar o comportamento dos eleitores sob efeito da ampla divulgação das inúmeras denúncias de corrupção envolvendo os maiores atores do cenário político nacional, pelos diversos agentes de mídia presentes na internet. A baixa identificação partidária, notadamente em relação aos partidos de direita, e a desconfiança nas instituições políticas são características que distinguem o eleitor brasileiro, tornando-o mais susceptível à exposição midiática e à campanha eleitoral. Quanto à identificação partidária, Speck, Braga e Costa (2015, p. 145) apontam:


			Outras importantes diferenças de significado foram constatadas quanto à densidade da filiação e da identificação partidária em relação aos três grupos de partidos distribuídos pelo espectro político ideológico. Como vimos em relação à intensidade da empatia, os partidos de esquerda ocupam dois terços do espectro (65%), os partidos de centro representam um terço (31%) e os de direita ocupam apenas 4%. Esses dados confirmaram, portanto, que é nos partidos de esquerda que encontramos mais compromisso de seus filiados. Já nos partidos de centro e direita, a identificação é mais tênue.


			O relatório do ICJBrasil, da Fundação Getulio Vargas, apresenta o resultado das pesquisas8 sobre a confiança do brasileiro em relação às instituições do país. Os dados do Gráfico 1, a seguir, revelam quedas importantes na avaliação do grau de confiança em quase todas as instituições avaliadas, com ênfase na grande queda na avaliação do Governo Federal e nos baixíssimos índices de confiança no Congresso Nacional e nos Partidos Políticos. As instituições que representam os poderes Executivo e Legislativo não só tiveram queda na avaliação como apresentaram parcos índices de confiança pela população. Interessante destacar também a degradação na avaliação da Imprensa Escrita a partir de 2015, período da cobertura jornalística dos recentes eventos da vida política do país, assim como o declínio, em relação a 2013, na avaliação do Judiciário e do Ministério Público. Essa desconfiança generalizada nas instituições reflete o cenário político e econômico que o país tem atravessado nos últimos anos e corrobora nosso entendimento sobre o nível de consolidação da democracia no Brasil.


			Gráfico 1 − Confiança nas instituições do país (2013 a 2017)
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			Fonte: ICJBrasil (2017)


			Os resultados da pesquisa9 Democracia, mídia e capital social: um estudo comparativo da socialização de jovens do Sul do Brasil também revelam dados negativos quanto à dimensão política do país, conforme apresentado na Tabela 1. Quando perguntados sobre a “primeira palavra que vem à cabeça quando pensam em” temas como políticos, partidos políticos e política, a porcentagem de entrevistados com sentimentos positivos é extremamente baixa tanto em Porto Alegre quanto em Curitiba. O tema sobre a cidadania foi o único com maioria de opiniões neutra; todos os demais tiveram maioria negativa, em ambas as cidades. 


			Tabela 1 − “Primeira palavra que vem à cabeça quando pensa em”
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			Fonte: Nupesal (2015 e 2016)


			Segundo Baquero e seus colegas (2016, p. 1003), responsáveis pela pesquisa, esse descrédito quanto às instituições incumbidas pelo bem-estar da sociedade é estrutural, e não conjuntural, sendo derivado de “fatores de contexto histórico e cultural que moldam a cultura política da juventude”, já que pesquisas anteriores mostram que as representações a respeito da dimensão política são majoritariamente negativas. Baquero et al. (2016) acrescentam que a participação política depende da credibilidade nas instituições e o seu desprestígio provoca apatia política. Apesar da grande evolução das novas tecnologias de informação, o desenvolvimento de uma cultura política participativa entre os jovens correlaciona-se ao desempenho das instituições políticas. Dessa forma, é importante entender a convergência entre a mídia digital, cultura e socialização política e o impacto da internet numa sociedade cada vez mais desigual.


			No Brasil, os estudos sobre a influência da mídia conservadora em relação à divulgação dos acontecimentos recentes precisam ser aprofundados. É interessante lembrar que a internet também disponibiliza o conteúdo dessa mídia. Esclarece Rosário (2016) que essa mídia tem origem no mesmo status quo que alimentou a corrupção e compara a imprensa brasileira aos efeitos nocivos da radioatividade que deprime e adoece, provocando um estado de ânimo que prejudica qualquer análise objetiva da conjuntura política nacional. O que observamos é que a elite empresarial proprietária dos principais veículos de comunicação desse país, assim como a classe política, salvo honrosas exceções, sofrem da enfermidade apontada por Darcy Ribeiro: “o Brasil, último país a acabar com a escravidão, tem uma perversidade intrínseca na sua herança, que torna a nossa classe dominante enferma de desigualdade, de descaso”. Sobre a instrumentalização das agências de socialização, Machado (1980, p. 137) observa: 


			[...] sob condições de conflito ideológico, o processo de socialização política tende a parar de reproduzir a ideologia política dos atores dominantes do sistema. Neste caso, os atores dominantes, diretamente ou através do governo, tentarão controlar e reorientar as agências de socialização. Basicamente, o objetivo desse controle é não só impedir essas agências de veicularem determinadas mensagens (isto é, censura), mas também forçá-las a veicularem certas outras mensagens (isto é, propaganda). Essa tentativa dos atores dominantes no sentido de garantir a instrumentalidade das agências de socialização pode levar a que estas tenham a sua autonomia reduzida ou mesmo eliminada. [...] a manipulação das agências de socialização pelos atores dominantes varia muito de acordo com a própria natureza das agências: a família e as agências informais de socialização são mais dificilmente atingidas do que os meios de comunicação de massa e o sistema educacional.


			O conflito ideológico a que Machado se refere tem suas origens nas incompatíveis demandas abraçadas pelas duas posições do espectro político. Enquanto a esquerda tem entre suas pautas (i) a justiça social, (ii) a distribuição igualitária da renda e (iii) a igualdade de direitos e deveres entre os cidadãos; para a direita, essas pautas não são prioridade, por considerar a desigualdade social irremediável e, em certa medida, necessária. Como referência de conceito sobre ideologia, citamos Bresser-Pereira (2006, p. 26-27):


			A direita é o conjunto de forças políticas que, em um país capitalista e democrático, luta sobretudo por assegurar a ordem, dando prioridade a esse objetivo, enquanto a esquerda reúne aqueles que estão dispostos, até certo ponto, a arriscar a ordem em nome da justiça — ou em nome da justiça e da proteção ambiental, que só na segunda metade do século XX assumiu estatuto de objetivo político fundamental das sociedades modernas.


			Adicionalmente, a esquerda se caracteriza por atribuir ao Estado papel ativo na redução da injustiça social ou da desigualdade, enquanto a direita, percebendo que o Estado, ao se democratizar, foi saindo do controle, defende um papel do Estado mínimo, limitado à garantia da ordem pública, dando preponderância absoluta para o mercado na coordenação da vida social.


			Há tempos, o impacto da mídia tradicional vem chamando atenção da Sociologia e da Ciência Política, mas a emergência de um veículo de comunicação com as características da internet tem despertado o interesse da Psicologia Social em relação a como os indivíduos acessam, processam e compartilham essas informações, principalmente com a população jovem, que migrou mais rapidamente para esse veículo de mídia. A compreensão a respeito dos fatores que exercem influência no processo de decisão sobre a escolha de candidatos em um pleito eleitoral é tema relevante não só de ciências sociais como a Psicologia Política, o Marketing Político e a Sociologia, mas da administração pública e da sociedade em geral.


			Nos Estados Unidos, três modelos teóricos complementares procuram explicar o papel da imprensa no processo eleitoral. McCombs e Shaw (1972) desenvolveram o conceito de agenda setting10, que correlaciona a ênfase dada pela mídia a determinado assunto com a importância atribuída a este pela audiência. Iyengar e Kinder (1988) estabeleceram com o priming11 uma ampliação da teoria do agendamento, sinalizando que os eleitores utilizam os assuntos pautados pela imprensa como um dos critérios para avaliar os candidatos. Já Scheufele e Tewksbury (2007), com a teoria do framing12, associaram o entendimento da notícia pela audiência com a abordagem adotada pelo emissor da mensagem.


			Trabalhos produzidos em países altamente desenvolvidos13 oferecem uma referência, mas dificilmente reproduzem com fidelidade o comportamento do eleitor com deficiência educacional, baixa renda e IDH14, em um país com (i) uma democracia jovem e não consolidada, (ii) um sistema político que favorece a corrupção e (iii) um ambiente de mídia oligopolizado e liderado por um grupo de comunicação com amplo domínio de mercado. Torna-se pertinente procurar compreender em que medida os modelos teóricos existentes explicam o comportamento do eleitor brasileiro e quais são os determinantes psicossociais da sua consciência política.


			1.1 AS ESCOLAS SOBRE O COMPORTAMENTO DE VOTO


			Não há democracia sem voto e uma das maiores questões da Ciência Política é procurar respostas ao comportamento do eleitor nas urnas. Lourenço, Storni e Telles (2009), em Partidos, campanhas e voto: como o eleitor decide nas municipais, bem como Antunes (2010), em Theoretical models of voting behaviour, ou ainda Jovanoski e Sarlamanov (2014), em Models of voting, apontam as três correntes principais que estudaram esse comportamento: a escola sociológica (ou ideológica), da universidade de Columbia; a escola psicossocial (ou psicológica ou ainda da identificação partidária), da universidade de Michigan; e a escola econômica (ou da escolha racional). Apresentamos na sequência uma quarta teoria, denominada ideologia dominante, desenvolvida mais recentemente no Reino Unido.


			Tais modelos, produzidos em sociedades com democracias consolidadas, a exemplo da estadunidense e da britânica, procuram explicar o comportamento eleitoral dos seus cidadãos dentro das características singulares desses países, muito distintas das do Brasil. Vale ressaltar que as teorias mencionadas conseguem explicar alguns fenômenos e atitudes eleitorais de determinados grupos, mas falham em explicar outros, cada qual dentro de sua raiz epistemológica, com suas potencialidades e vulnerabilidades, e em certos aspectos revelando-se complementares.


			1.1.1 A escola sociológica


			Para os pesquisadores da Universidade de Columbia, a pressão social atua sobre o indivíduo que adota posturas, políticas inclusive, socialmente aceitas pelos grupos em que estão inseridos. Eleitores com perfis socioeconômicos semelhantes desenvolveriam condutas políticas similares, provenientes dos chamados coletivos sociais. Berelson, Gaudet e Lazarsfeld (1949) apud Lourenço, Storni e Telles (2009), da corrente da sociologia política, defendem que o contexto social e interpessoal a que pertencem os indivíduos são os fatores que se sobrepõem às campanhas eleitorais e aos conteúdos de mídia. 


			A maior exposição midiática despertaria o interesse político do indivíduo, fortalecendo, todavia, as convicções intrínsecas ao grupo e refutando ideias contrárias aos seus interesses. Os estudos existentes até então consideravam a opinião pública fruto de campanhas eleitorais e de conteúdos de mídia. Lourenço, Storni e Telles (2009, p. 92) relatam que essa corrente inovou “ao tratar o eleitor como um sujeito ativo: a capacidade da mídia e da propaganda nela veiculada para manipular as opiniões, comumente aceitas até então, não encontrou eco nesse modelo, que apresentou um eleitor ativo diante dos discursos midiáticos”.


			As pesquisas de Berelson, Lazarsfeld e McPhee (1954) indicaram que, para um grande número de pessoas, a motivação para participar da vida política é pequena ou quase ausente, e que o eleitor não atingiria a expectativa democrática de ser bem informado sobre as questões políticas. Esse grupo afirmou ainda, sendo muito contestado pelos teóricos democráticos, que a falta de interesse político dessas pessoas não deixaria de ter seus benefícios. 
O segmento apático da América teria provavelmente contribuído para manter o sistema, amortecendo o choque da divergência, do ajuste e da mudança.


			Jovanoski e Sarlamanov (2014, p. 17, tradução livre15), citando Lazarsfeld, Berelson e McPhee (1954), apontam quatro níveis de impactos sociais sobre o eleitor: (i) a socialização política, (ii) a família como agente de socialização e fator para o voto, (iii) os amigos como agente de socialização primária e fator para o voto e (iv) a mídia como agente de socialização secundária e fator para o voto. A socialização política é um processo que se desenvolve ao longo de toda a vida dos atores sociais, apesar de ocorrer de forma mais intensa na infância; a família define a maioria das afiliações, tal como o status social, que terá influência no voto; os amigos, que costumam compartilhar em conversas informais a opinião política dominante entre os atores sociais do grupo, e por fim a mídia, com influência mínima sobre o eleitor.


			Berelson, Gaudet e Lazarsfeld (1949, p. 13-14, tradução livre16) afirmam que, em comparação com a comunicação pela mídia formal, as relações pessoais são potencialmente mais influentes por duas razões: terem maior cobertura e possuírem certas vantagens psicológicas sobre a mídia formal. Pesquisas desses autores revelaram que, num dia habitual, ao menos 10% mais pessoas participaram de discussões sobre eleições — tanto ativa quanto passivamente — do que escutaram um grande discurso ou leram alguma matéria sobre campanha nos jornais. Tais pesquisas17 indicaram ainda que os eleitores entrevistados que manifestaram mudança durante a campanha mencionaram mais frequentemente os amigos e membros da família do que aqueles que mantiveram uma intenção de voto constante ao longo da campanha.


			Interessante ressaltar que essas pesquisas ocorreram na época de expansão da mídia de massa televisiva. Seria pertinente comparar os resultados de uma pesquisa similar, realizada nos dias de hoje, em um ambiente de internet móvel disponível a qualquer momento, em qualquer lugar, e onde os tempos diários de conexão18 a esse veículo de mídia são extremamente elevados.


			Berelson e seus colegas (1949, p. 15, tradução livre19) acrescentam que a influência pessoal é mais penetrante e menos autosseletiva do que a mídia formal. Ou seja, a política atinge mais facilmente os indiferentes mediante contatos pessoais do que de qualquer outra forma, simplesmente porque esses contatos são inesperados, ocorrendo como um tópico marginal numa conversa casual, quando as defesas pessoais estão baixas. Outra vantagem apontada pelos autores é a flexibilidade que os encontros pessoais proporcionam àquele que está defendendo seu candidato preferido ou seu ponto de vista, por possibilitar o encaminhamento de um diálogo no tom e no momento apropriado para se contornar a resistência de seu opositor.


			Jovanoski e Sarlamanov indicam que o voto em um partido político pode ser previsto com certa probabilidade, segundo a origem social do eleitor. A proximidade física e social leva a um contato maior dentro de um mesmo grupo social. Os valores internalizados do indivíduo, condicionados por sua origem social, são compatibilizados pelas conexões sociais entre os membros de um mesmo grupo. Além disso, cada grupo social tem interesses próprios, que dependem de suas necessidades e divergem consideravelmente dos de outros grupos, o que torna natural que os cidadãos sintam afinidade por um partido político que defenda e promova esses interesses. 


			Esse modelo de comportamento de voto, também chamado de ideológico, tem dificuldade para encontrar uma explicação, que não seja apenas uma “exceção à regra”, quando indivíduos de extratos sociais superiores votam em partidos de esquerda ou, ao contrário, eleitores de extratos inferiores votam na direita.


			1.1.2 A escola psicossocial


			A teoria desenvolvida na Universidade de Michigan, também conhecida como psicológica ou da identificação partidária, tem como expoente o trabalho The american voter, de Campbell, Converse, Miller e Stokes (1960), e se contrapõe à teoria sociológica. Para os teóricos dessa perspectiva, fatores estruturais e de caráter coletivo não são suficientes para explicar o comportamento eleitoral. O indivíduo passa então a ser o centro dessa análise, em vez do grupo social ao qual pertence. Em certa medida, essa teoria explica por que as diferenças no status social nem sempre se refletem no voto durante as eleições, mas recebe muitas críticas quanto ao papel do partidarismo em nações com sistemas políticos não bipartidários, como nos Estados Unidos. 


			Jovanoski e Sarlamanov (2014, p. 20, tradução livre20) observam que esse modelo distingue as forças de curto e de longo prazo que atuam numa disputa eleitoral e explicam: o que ocorre durante as eleições é o entrelaçamento das forças de longo prazo, de lealdade a certo partido político, e as questões que têm importância no curto prazo, que mudam a cada eleição, tais como as políticas estaduais do momento, a campanha política, a atual administração partidária, o perfil dos candidatos, etc. A relação entre essas variáveis temporais, representando a cadeia de eventos que contribuem para o voto do eleitor, foi denominada funil de causalidade, ilustrada na Figura 1, a seguir. O sequenciamento de variáveis ao longo do funil, culminando em sua saída com o voto do eleitor, é explicado por Antunes (2010, p. 155, tradução livre21):


			Na entrada do funil estão as características sociológicas e sociais que influenciam o próximo elemento desta seqüência, que é o partidarismo. O partidarismo tem, por sua vez, um papel decisivo na avaliação dos candidatos, das questões, dos incidentes de campanha que são reportados pela mídia e nas conversas sobre a eleição que os eleitores têm com suas famílias e amigos. A saída desse funil é o voto.


			Figura 1 − Funil de causalidade proposto por Campbell, Converse, Miller e Stokes (tradução livre)
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			Fonte: https://medium.com/@paulrader_42650/the-funnel-of-causality-why-we-vote-the-way-we-vote-e94ad70ab3ca


			Apesar de o modelo psicossocial considerar todas as variáveis temporais que atuam sobre o eleitor, as de curto prazo tornam-se prioritárias. Campbell e seus colegas (1960), citados por Antunes (2010, p. 155), acreditam que mudanças na identificação partidária são raras e correspondem a uma reação a eventos de grande impacto, como mudanças no status social do indivíduo, como entrar numa instituição de ensino superior, ser promovido, casar-se, etc., ou quando as mudanças ocorrem numa arena política mais ampla, como o colapso de um grande sistema político que influencia muitas nações (como o da antiga União Soviética), o fim de um regime ditatorial local, a entrada num bloco econômico, etc. Campbell et al (1960, tradução livre22) complementam que os fatores de curto prazo logram apenas mudar a escolha eleitoral do sujeito numa eleição específica, sem afetar seu partidarismo [...] apesar dessa deslealdade circunstancial.


			Os teóricos dessa escola afirmam que os cidadãos têm o instinto inato de pertencer a algum grupo social maior e os partidos, com sua ideologia política, valores e rituais os atraem e dão sentido às suas vidas. Antunes (2010, p. 154, tradução livre23) cita Campbell e seus colegas (1960) ao observar que o partidarismo é adquirido a partir de um processo de socialização, influenciado pelos valores e atitudes da família, colegas e pares, de uma forma que Miller e Shanks (1966) consideram similar àquela que leva os sujeitos a se identificarem com uma religião. Lourenço, Storni e Telles (2009, p. 92) acrescentam que “a estrutura de crenças24 e as opiniões sobre política seriam constituídas no próprio processo de formação social dos indivíduos”.


			A afinidade a um partido geraria um sentimento de responsabilidade por ele, e não simplesmente um voto temporário, tornando-se, então, parte da identidade individual. Dessa forma, após o desenvolvimento de identificação partidária, o eleitor passaria a manifestar lealdade a ele, assim como um consumidor desenvolve — guardadas as devidas proporções — identificação com determinada marca de produto, tornando-se leal a ela. Jovanoski e Sarlamanov (2014) fazem uma interessante comparação entre o comportamento do eleitor e o do consumidor ao afirmarem que os cidadãos se tornam leais a um partido político, depois de desenvolverem o sentimento de identificação por este, num processo semelhante ao de fidelização dos consumidores a certas marcas.


			Essa escola minimiza os efeitos da campanha e da mídia sobre a decisão de voto dos eleitores por acreditar que (i) a maioria deles não tem interesse por política e (ii) a minoria que tem interesse já tem identidade partidária e comporta-se conforme essa identificação. Nesse sentido, aproxima-se da escola sociológica, ao acreditar que indivíduos mais ativos politicamente apenas fortaleceriam suas convicções partidárias. 


			1.1.3 A escola econômica


			Downs (1957) em An Economic Theory of Democracy formulou, a partir de uma perspectiva mais behaviorista, a teoria da escolha racional, cujo fundamento é o incentivo econômico compensatório, também se opondo às demais teorias. Para Downs, o desempenho da economia tem papel preponderante sobre o eleitor, que escolherá o candidato que lhe possa proporcionar maiores benefícios. Dessa forma, um bom desempenho econômico favoreceria o governo da situação, enquanto a oposição se beneficiaria de uma economia enfraquecida. Na teoria da escolha racional, ações concretas dos governantes são mais importantes para o eleitor do que a ideologia partidária.


			Os teóricos dessa corrente acreditam que o indivíduo, quando decide seu voto, é motivado por interesses pessoais. Assim sendo, ele compara o preço que está pagando ao investir seu voto num candidato de um partido e o ganho que obteria em fazer tal investimento. O voto do eleitor será sempre direcionado ao candidato capaz de lhe proporcionar o maior ganho, pelo menor risco, dentre as diferentes ofertas disponíveis numa campanha eleitoral. Essa escola assenta-se nos princípios da teoria racional, empregados no entendimento da estrutura do mercado, para explicar o funcionamento da política. 


			Esse modelo baseia-se em três premissas: (i) a maximização da utilidade do voto, (ii) a consistência do sistema democrático e (iii) a incerteza inerente ao sistema eleitoral. Antunes (2010, p. 157, tradução livre25) aponta que uma analogia direta é estabelecida entre empreendimentos e partidos políticos. Se as empresas procuram maximizar os lucros e os consumidores agem para maximizar a utilidade do produto ou serviço adquirido, podemos, então, teorizar no sentido de que os eleitores procuram maximizar a utilidade dos seus votos, assim como os partidos agem para maximizar os ganhos eleitorais obtidos de suas propostas políticas. 


			A teoria da racionalidade é fundamental para a escola econômica e, nesse sentido, Downs (1957, p. 5, tradução livre26) acrescenta que a saída deve ser maximizada para certa entrada, ou a entrada minimizada para certa saída. Em decorrência da teoria da escolha racional, Antunes (2010, p. 158-159, tradução livre27) complementa que os partidos políticos procuram ganhar as eleições não por motivos altruísticos relacionados à implantação de um programa político, mas para ganhar prestígio para si mesmos e pelas vantagens inerentes de estar no poder. Visto que o prestígio e o lucro que os partidos políticos obtêm são viabilizados por vitórias eleitorais, seria possível afirmar que o principal objetivo dos partidos políticos é vencer eleições.


			O eleitor, ciente de que não consegue se informar a respeito de todas as questões políticas, de seus impactos em sua vida, nem tampouco da completude e complexidade dos bastidores da política, baseia sua análise em algumas informações e nas generalizações feitas com base na ideologia do partido. Observa ainda Downs (1957, p. 98, tradução livre28) que, com uma pequena amostra, o eleitor livra-se do custo (esforço) de ser informado sobre uma gama de questões mais ampla. Popkin (1991) acrescenta que as pessoas, ao decidirem seu voto, utilizam-se de informações fragmentadas e insuficientes para o perfeito entendimento do jogo político e do funcionamento do governo. Fiorina (1981) complementa que, mesmo o eleitor com baixa instrução, percebe o quanto uma administração pública afetou sua vida e que, quanto menos souber sobre os detalhes das políticas e plataformas do governo, mais provavelmente confiará no voto de retrospecto, em uma escolha racional para chegar a uma nova decisão de voto. 


			A campanha eleitoral e os meios de comunicação passam então a ser mais importantes para o eleitor, que deles se valerá para tomar suas decisões. Lourenço, Storni e Telles (2009, p. 93) acreditam que essa teoria “atribui significado para as campanhas políticas e para os meios de comunicação, pois esses canais são importantes fontes de informação e de divulgação de idéias, utilizadas pelo eleitor para balizar suas decisões”. A qualidade e a diversidade de informação sobre a qual a decisão do voto será baseada tornam-se, assim, fundamentais.


			Duas características interessantes do eleitor brasileiro são: (i) a volatilidade do voto entre eventos eleitorais e (ii) a desvinculação partidária. Esses elementos parecem corroborar com o resultado da pesquisa qualitativa realizada por Veiga, na ocasião das eleições presidenciais de 1998. Em suas análises, Veiga (2002) compara o eleitor a um consumidor que procura escolher o candidato que possa lhe oferecer maiores benefícios, denotando, assim, os aspectos racionais e mercadológicos de seu voto.


			A teoria da escolha racional parece apresentar uma boa explicação para o voto do eleitor que vivia numa condição econômica precária e percebe seu padrão de vida melhorar em função da implantação de programas sociais. O comportamento de voto desse eleitor torna-se ainda mais claro se alinhado à teoria da hierarquia das necessidades de Maslow, que reitera a motivação do indivíduo pelas suas necessidades mais prementes, ou ainda ao conceito de escassez de Inglehart, que prevê a valorização de suas necessidades mais escassas. O voto estratégico, quando o eleitor desiste do candidato de sua preferência, sem condições de vencer as eleições, para apoiar outro com reais chances na disputa e assim evitar a eleição do candidato mais fortemente indesejado, também parece ter boa ancoragem na teoria da escolha racional.


			Os críticos dessa escola alegam, porém, que tal teoria não consegue explicar o fenômeno da abstenção nas eleições em países onde o voto é facultativo, como nos Estados Unidos. A abstenção costuma ser maior em momentos de prosperidade econômica. A falta de interesse do eleitor em apoiar programas sociais e medidas econômicas, cuja implantação lhe traria vantagens, parece não encontrar explicação plausível na ótica dessa corrente. A teoria do “cão adormecido” na qual os eleitores não prestam muita atenção na política, mas os políticos sabem que, se despertos, os eleitores os demoveriam de seus lugares, pode ser uma explicação plausível para esse fenômeno. O modelo de Downs também é criticado por Kruglanki e Boyatzi (2015, p. 225-226, tradução livre29), para quem os modelos de escolha racional assumem de forma irrealista que os indivíduos possuem informações perfeitas — ou ao menos noções probabilísticas precisas sobre os resultados de certa escolha — e que eles têm tempo e habilidade cognitiva para comparar cada escolha em relação a qualquer outra escolha.


			1.1.4 A escola da ideologia dominante 


			Os modelos de comportamento de voto das escolas de Columbia (sociológica) e Michigan (psicossocial) minimizaram a importância dos conteúdos de mídia e das campanhas eleitorais. Um quarto modelo, desenvolvido mais recentemente por Patrick Dunleavy e Christopher Husbands (British democracy at the crossroads: voting and party competition in the 1980s (1985)), resgata a importância da informação no processo eleitoral. O modelo, conhecido como ideologia dominante, tomou por base o trabalho sobre as eleições gerais no Reino Unido de 1983.


			Essa teoria compartilha várias semelhanças com o modelo sociológico, porém enfatiza o papel da mídia, do governo e especialmente do sistema educacional no processo de autoidentificação do indivíduo na estrutura social. Segundo essa perspectiva, a mídia usaria sua capacidade de impor pautas de seu interesse e no tom adequado às suas conveniências, direcionando e manipulando o processo de determinação das preferências partidárias. 


			Prior (2013, p. 119-120, tradução livre30) adverte que a exposição partidária seletiva é apenas um passo no processo que une mídia partidária e polarização atitudinal, mas reconhece que a exposição seletiva é importante porque afeta quem recebe as mensagens partidárias e sob quais condições. [...] Mais trabalho sobre exposição seletiva seria então necessário como um componente da pesquisa sobre a persuasão moderna. No Brasil, vários estudos sobre a manipulação midiática têm sido desenvolvidos, a exemplo do trabalho de Rocha (2008), Habermas e a teoria do jornalismo: a manipulação ideológica no jornalismo como distorção sistemática da comunicação, ou do de Sallorenzo (2018), Gramática e manipulação: análise cognitivo-funcional de manchetes de jornais durante o segundo turno das eleições presidenciais de 2014.


			A escola da ideologia dominante preconiza que os eleitores são induzidos por grupos dominantes e instituições na sociedade, tais como grandes grupos financeiros, industriais e de comunicação, ou ainda partidos políticos hegemônicos, a aceitar uma ideologia que seja favorável aos seus interesses. Jost (2006) apud Jost, Federico e Napier (2009, p. 311, tradução livre31) reexaminou a alegação de que os cidadãos comuns sejam de fato inocentes de ideologia e identificou, entre outras coisas, que o autoposicionamento ideológico foi um indicador extremamente forte de intenções de voto nos estudos sobre as eleições nacionais dos EUA entre 1972 e 2004.


			Os críticos alegam que essa corrente menospreza a autonomia do indivíduo em determinar suas preferências no processo eleitoral, não acreditando os defensores da escola sociológica que o poder de manipulação midiática e da educação possa suplantar a lealdade política construída por meio dos laços familiares e sociais. Jovanoski e Sarlamanov (2014, p. 22, tradução livre32) afirmam que mais uma das características desse modelo é a excessiva ênfase na habilidade da mídia em conduzir o processo eleitoral a seu favor, impondo questões de seu interesse para debate [...] o completo negligenciamento da autonomia individual para determinar e fortalecer as preferências partidárias no processo eleitoral. 


			Outros estudos interessantes desenvolvidos na tentativa de compreender o comportamento eleitoral são os de Holbrook (١٩٩٦) e Visser (1998), dentre outros. Holbrook (1996) investigou os efeitos sobre o eleitor dos (i) eventos de campanha como debates e convenções partidárias (importantes nos Estados Unidos da América, assim como o horário gratuito de propaganda eleitoral no Brasil), da (ii) cobertura midiática (incluindo a seleção dos fatos a noticiar, sejam positivos ou negativos, bem como o tom da notícia) e da (iii) condição nacional do país.


			Visser (1998) respaldou-se na teoria cognitiva para explicar diferentes atitudes tomadas por indivíduos aparentemente semelhantes. Essas diversidades atitudinais seriam explicadas por pequenas diferenças em estímulos que ativariam esquemas de interações diferentes. Os esquemas são estruturas de múltiplos conhecimentos sobre um assunto particular e, em função da sua importância no processo de tomada de decisão, estudou diversos esquemas, entre os quais, o partidário e o ideológico. Visser (1998, p. 51, tradução livre33) explica que o modelo cognitivo se concentra no modo como os eleitores adquirem, processam e organizam as informações disponíveis. 


			1.2 A CONSCIÊNCIA POLÍTICA


			Para Sandoval (1989b, p. 59), “consciência é um conceito psicossociológico referente ao significado que os indivíduos atribuem às interações diárias e acontecimentos em suas vidas”. Giddens (1982), citado por Sandoval (1989b, p. 59), acrescenta que ela “não é um mero espelho do mundo material,
mas antes a atribuição de significados pelo indivíduo ao seu ambiente social”. Já Souza e Gonçalves (2017, p. 7) apontam que “a autoconsciência é compreendida enquanto possibilidade histórica internalizada mediante processos psicossociais de socialização vivenciados pelo indivíduo, que acabam culminando em sua individuação, processo crucial e constitutivo basilar das identidades humanas”. Azevedo (2012, p. 13) observa que “a interação entre consciência e experiências de micromobilização constitui o espaço em que surgem os processos de solidariedade grupal e mobilização para ações coletivas”.


			Segundo Sandoval (2001, p. 186; 1989b), “consciência política compreende um conjunto de dimensões sociopsicológicas inter-relacionadas de significados e informações que permite ao indivíduo tomar decisões para agir dentro de contextos políticos e situações específicas”, sendo afetada pelas “experiências próximas” em que o indivíduo interage com outros, sejam de sua mesma classe ou não, e com instituições governamentais e partidárias. Gonçalves (2009, p. 200) baseia-se em Arendt e Heller para indicar que “consciência e participação política se constituem e se manifestam no cotidiano da vida humana, expressando todos os conflitos, impedimentos e possibilidades do dia a dia”. Silva (2001, p. 9) complementa que, para ter uma consciência política complexa, é necessário ter-se um self completo, e conclui afirmando que “quanto mais articulado estiverem eu e mim na formação do self, quanto mais desenvolvida estiver a consciência de si no sujeito, mais condições o sujeito terá para elaborar sua consciência política de maneira com que se torne mais complexa”.


			A atividade política varia conforme seu contexto histórico, político e social, abrangendo atividades diversas e distintas como votar, engajar-se em campanhas políticas, associar-se em agremiações, candidatar-se a um cargo eletivo, participar de movimentos sociais, etc. Gonçalves (2009, p. 200-201) tipifica as atividades políticas em convencionais e não convencionais: 


			As atividades políticas podem ser classificadas como convencionais (o voto) ou não convencionais (participação em boicotes, manifestações, ocupações de edifícios, greves, etc.). As diversas formas de participação política não são excludentes, e um sujeito pode participar de algumas ações e não participar de outras, como pode participar de várias ações simultaneamente.
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